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Participantes Integrantes da Comissão
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome

Titular: SIMONE APARECIDA ALBUQUERQUE- Diretora do Departamento de Proteção Social Básica/SNAS/MDS

Suplente: MARIA CAROLINA PEREIRA ALVES- Diretora do Departamento de Cuidados da Primeira Infância e
Idosos/SNCF/MDS

Colegiado Nacional de gestores Municipais da Assistência Social (CONGEMAS)

Titular: MAGALI PEREIRA COSTATO BASILLI- Secretária Municipal de Atibaia e Conselheira CNAS

Suplente: PENÉLOPE REGINA DE SILVA ANDRADE- Secretária Municipal de Surubim/PE

Fórum Nacional de Secretários de Estado da Assistência Social (FONSEAS):

Titular: ONELIA LEITE - Secretária Estadual de Assistência Social do Ceará (CE)

Suplente: DAGMAR SOARES- Pernambuco



Participantes Convidados
RICARDO DUTRA-Coordenador- CGTPB/ DPSB/SNAS/MDS
MARIANA LELIS- DPSB/SNAS/MDS
FERNANDA AMADO- Assessora- DPSB/SNAS/MDS
FERNANDO FÚVIO- Assessor -DPSB/SNAS/MDS
KESSIA OLIVEIRA- Servidora- DPSB/SNAS/MDS
ROSANGELA SOUSA- GM/MDS
TATIANE RODA- Coordenadora Geral- SNFC/MDS
ANA CAROLINA CAMBESES PARESCHI- Servidor- SAGI/MDS
BRUNO GONDIM- Servidor- SAGI/MDS
KARLA MONTEIRO – Servidora-MEC
MARINA CHICARO - Fundação Maria Cecilia Souto Vidigal (FMCSV)
CLAUDIA VIDIGAL- Fundação Bernard van Leer (FBvL)
THAIS SANCHES- Fundação Bernard van Leer (FBvL)



Apresentação Programa Criança Feliz (PCF).
Palestrante: Fernanda Amado- Assessora- DPSB/MDS

Principais pontos abordados:
 Estudos científicos na área da primeira infância;
 Histórico normativo da primeira infância no Brasil;
 Antecedentes e exemplos de programas voltados à primeira infância em execução nos Estados;
 A importância da promulgação Marco Legal da Primeira Infância- Lei nº 13.257, de 2016;
 A instituição do Programa Criança Feliz- Decreto nº 8869, de 2016;
 Objetivos do Programa, público prioritário e Comitê Gestor do PCF;
 Portaria nº 664, de 2021- Consolidou os atos normativos que regulamentam o Programa Criança Feliz;
 Destaques do Programa: número de beneficiários e visitas realizadas, considerado o maior Programa o

maior programa de visita domiciliar voltado à primeira infância do mundo, vencedor do prêmio
internacional Wise Awards 2019;

 Lista das parcerias nacionais e internacionais.



Apresentação Primeira Infância no SUAS
Palestrante: Mariana Lelis- Servidora- DPSB/MDS

Principais pontos abordados:
 Histórico da construção do Programa Criança Feliz no ano de 2016 e posteriores encaminhamentos;
 Normativos da primeira infância no SUAS;
 Linha do tempo com políticas e ações de atividades da primeira infância no SUAS;
 Objetivos do Programa Primeira Infância no SUAS (Resolução CNAS nº 19, de 2016);
 Os objetivos gerais e específicos da visita domiciliar no SUAS.



Apresentação Execução do Programa Criança Feliz 

Palestrante: Ricardo Dutra- Coordenador- CGTPB/DPSB/MDS

Principais pontos abordados:
 A Resolução CNAS nº 19, de 2016, que instituiu o Programa Primeira Infância no SUAS;
 Das visitas domiciliares e da equipe técnica do PCF;
 Os critérios de elegibilidade e adesão ao Programa;
 O financiamento federal, as etapas de implantação e execução do Criança Feliz;
 Dados do PCF de 2019 a 2023 (número e perfil dos municípios aderidos, número e evolução do

público atendido, número de visitas realizadas por ano, evolução por ano do repasse estadual,
evolução por ano do repasse municipal).



Principais pontos debatidos- Forças
O Programa Criança Feliz apresenta as seguintes FORÇAS:

 Tem confiança das famílias no território;
 Tem capilaridade;
 Equipe técnica comprometida e organizada no território referenciada ao CRAS;
 Possibilidade de integração com serviços disponíveis no SUAS;
 Possui diversos estudos e avaliações de impacto realizados;
 Experiências exitosas em alguns estados e municípios;
 Programa robusto;
 Atua em cooperação e interlocução com estados e municípios;
 Atinge as famílias mais vulneráveis;
 Larga escala de visitas domiciliares, equipe técnica e público beneficiário;
 Importante ferramenta na estratégia para romper ciclo de pobreza.



Principais pontos debatidos- Fragilidades

O Programa Criança Feliz apresenta as seguintes FRAGILIDADES:

 Financiamento do Programa previsto somente até junho/2023;
 Falta de intersetorialidade com as demais áreas/políticas;
 Necessidade de reformular a metodologia das visitas domiciliares (não funciona na prática);
 Necessidade de melhor qualificação e capacitação da equipe técnica (educação permanente);
 Regime de contratação frágil e alta rotatividade da equipe de visitadores;
 Visitadores de nível médio, muitas vezes sem capacidade para enfrentar os problemas identificados;
 Registro de visitas e de acompanhamento precisa ser aprimorado;
 Controle social: necessidade de diálogo com outros Conselhos envolvidos na pauta;
 Pouca integração do Criança Feliz com o SUAS;



Principais pontos debatidos- Próximos Passos 

 Discutir a reformulação da metodologia da visita domiciliar;
 Resgatar a discussão do mérito da primeira infância no Serviço

de Convivência e o debate de estratégias e ofertas no Serviço de
Proteção Social Básica no Domicílio;

 Rever processo de implementação e critérios de seleção;
 Discutir a reformulação do modelo de gestão, governança e

formas de financiamento.



Proposta de Calendário- Próximas reuniões

18 de abril- AVALIAÇÕES
Apresentação das avaliações do Programa pela SAGI , Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, Fundação Lego e
apresentação das avaliações e estudos de programas pela Karla Monteiro.

27 de abril- METODOLOGIAS
Apresentação das metodologias utilizadas em programas de primeira infância. Painel com representante do
Estado do CE, município de Boa Vista (RR). Convite à Alexandra Brentani (USP).

5 de maio- FINANCIAMENTO
Apresentação sobre propostas de financiamento do Programa.

26 de maio- FORMAÇÃO, PAPEL DOS ENTES FEDERADOS E FORMAS DE CONTROLE SOCIAL.
Apresentação sobre modelo de formação de equipes de referência do SUAS, papel dos entes federados,
formas de controle social, programas e políticas.




